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A suspensão de segurança se ancora em legislações que permitem
inúmeras interpretações acerca da sua aplicação. Frente ao grau de
abstração e à relevância dos efeitos do instituto da suspensão de
segurança, surge a exigência de cautela em sua aplicação* e a
necessidade do monitoramento de seu uso. 

INTRODUÇÃO

A suspensão de segurança é um dispositivo que confere aos presidentes dos
tribunais brasileiros a competência para suspender os efeitos de decisões
tomadas contra o poder público por juízes de primeira instância

O JUSTA monitora a utilização deste instrumento, especialmente
no que se refere à restrição de direitos fundamentais decorrente
do acolhimento dos pedidos de suspensão.

Nesta publicação apresentamos os resultados das pesquisas
realizadas nos últimos anos, baseadas em listas de processos de
suspensão de liminar e de sentença fornecidas pelos Tribunais de
Justiça e que somam mais de 5.400 casos, distribuídos em 16
estados entre os anos de 2013 e 2022.
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Trata-se de incidente processual que permite a suspensão de
decisões ou liminares em mandados de segurança e também em
ações cautelares, ações populares e ações civis públicas, enquanto
não houver decisão final.
Segundo a Súmula 626 do Supremo Tribunal Federal:

*O estado da arte da suspensão de segurança foi consolidado com o apoio do TozziniFreire Advogados, parceiro do JUSTA e do Núcleo Especializado de
Situação Carcerária da Defensoria Pública do Estado de São Paulo no acionamento, em 2024, do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para
análise do uso da suspensão de segurança pelo judiciário brasileiro.

APORTES JURÍDICOS 

O RETRATO DOS ÚLTIMOS 10 

Se em São Paulo verificamos 100% de acolhimento dos pedidos de
suspensão dirigidos a decisões que garantiam direito à saúde da
população prisional entre 2013 e 2020, no Ceará, no Paraná e na
Bahia as presidências dos Tribunais de Justiça acabaram por
suspender, respectivamente, os efeitos de 100%, 79% e 53% das
decisões que garantiam direitos às pessoas presas no mesmo
período (JUSTA, 2021). 

Atualmente, sua previsão legal se encontra lastreada no artigo 15 da
Lei 12.016/09, a Lei do Mandado de Segurança:

ANOS NÃO É AUSPICIOSO.

“Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público
interessada ou do Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente do tribunal ao
qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em
decisão fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa
decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias,
que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição.” 

“A suspensão da liminar em mandado de segurança, salvo determinação
em contrário da decisão que a deferir, vigorará até o trânsito em julgado
da decisão definitiva de concessão da segurança ou, havendo recurso, até
a sua manutenção pelo Supremo Tribunal Federal, desde que o objeto da
liminar deferida coincida, total ou parcialmente, com o da impetração".

FUNDAMENTOS
A suspensão de segurança surge no ordenamento jurídico brasileiro
em 1936, para zelar pela ordem, saúde e segurança pública.
É em junho de 1964, menos de três meses após o golpe militar, que a
economia pública passa a também integrar o rol de bens jurídicos
protegidos pela suspensão de segurança.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=2819#:~:text=A%20suspens%C3%A3o%20da%20liminar%20em,liminar%20deferida%20coincida%2C%20total%20ou
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/07/suspensao-de-seguranca-1.pdf


Relevante destacar que não tratamos aqui de debate restrito às
áreas prisional, da infância infracional e segurança pública. Ao
analisar a utilização da suspensão de segurança durante a
pandemia de COVID-19, o JUSTA trouxe à baila outra gama de
direitos fundamentais implicados na utilização deste instrumento,
explicitando a suspensão dos efeitos de decisões de primeira
instância como as que garantiam: 

O fornecimento ou o reembolso dos valores gastos com a compra
de EPIs (equipamentos de proteção individual, como luvas,
máscaras, álcool em gel, proteção ocular ou facial e avental)
para enfermeiros de outros agentes de saúde no Ceará e em São
Paulo, estados em que 100% dos pedidos de suspensão
relacionados à COVID foram acolhidos. (JUSTA, 2021. p. 6)

O fornecimento de água para pessoas em condições de maior
vulnerabilidade nos estados da Bahia e de São Paulo. (JUSTA,
2021. p. 7)

O pagamento de aluguel social no Paraná (JUSTA, 2021. p. 7)

A continuidade do fornecimento de merenda para alunos da rede
estadual e municipal de São Paulo durante o recesso escolar.
(JUSTA, 2021. p. 7)

O fornecimento de oxigênio e disponibilização de leitos de UTI,
de urgência e de emergência no Amazonas - nos dois temas as
suspensões de segurança analisadas tiveram seus efeitos
estendidos, atingindo, no caso da garantia de leitos, 62 decisões
de primeira instância. (JUSTA, 2023, pgs. 33 e 35) 

Fornecimento de insumos e medicamentos necessários ao
tratamento de pacientes com COVID-19 em comunidades
ribeirinhas e reservas extrativistas do Pará (JUSTA, 2022. p. 67)

Plano de Atendimento Emergencial e Translado de povos e
comunidades tradicionais das Reservas Extrativistas do Rio
Xingu, Iriri e Riozinho do Anfrísio para atendimento médico
especializado, no Pará. A decisão suspensa também determinava
que fosse estabelecido canal de comunicação e contato direto
entre as autoridades de saúde e os povos desses territórios, e que
fossem fornecidos medicamentos e insumos para o regular
funcionamento das três UBSs da região. (JUSTA, 2022. pgs. 76 e
77).

APORTES JURÍDICOS 

A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA: DE 1936 ATÉ HOJE

A Lei nº 191, de 16 de janeiro de 1936, criou o mandado de segurança
no Brasil. Desde sua criação, já estava prevista a suspensão de
segurança, como diz o artigo 13.

“Art. 13. Nos casos do art. 8°, § 9°, e art. 10, poderá o Presidente da Côrte
Suprema, quando se tratar de decisão da Justiça Federal, ou da Côrte de
Appellação, quando se tratar de decisão da justiça local, a requerimento
do representante da pessoa jurídica de direito público interno
interessada, para evitar lesão grave á ordem, á saude ou á segurança
pública, manter a execução do acto impugnado até ao julgamento do
feito, em primeira ou em segunda instancias.”

O instituto permaneceu em nossa legislação também pelo artigo 328
do Código de Processo Civil de 1939. Ainda, garantiu-se, com a Lei n.
1.533/51, recurso sobre a suspensão da execução da sentença*. 
Já, durante o Governo Castello Branco, pela Lei n. 4.348, de 26 de
junho de 1964, o cabimento da suspensão de segurança foi
estendido: 

“Art. 4º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público
interessada e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas, o Presidente do Tribunal, ao qual couber o
conhecimento do respectivo recurso (VETADO) suspender, em despacho
fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão
caberá agravo, sem efeito suspensivo no prazo de (10) dez dias, contados
da publicação do ato.”

A Constituição de 1988 já estava em vigor quando o então presidente
Fernando Collor de Mello aprovou a Lei nº 8.437/1992, que trata de
medidas cautelares contra atos do Poder Público. Essa lei foi
reformada por Fernando Henrique Cardoso para, dentre outras
medidas, permitir a extensão dos efeitos da suspensão de segurança,
como está no artigo 4º, § 8º, adicionado pela Medida Provisória nº
2.180-35/2001.

*“Art. 13. - Quando o mandado for concedido e o presidente do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Federal de Recursos ou do Tribunal de Justiça
ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato caberá agravo de petição para o Tribunal a que presida.”

“§ 8º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em
uma única decisão, podendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos
da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples aditamento
do pedido original.”

Em 2009, foi criada a Lei do Mandado de Segurança, que no artigo 15
explica quando e como pode ocorrer a suspensão de segurança,
seguindo influências de leis anteriores.
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https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2023/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-NA-AMAZONIA-LEGAL.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2022/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-8-ESTADOS.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2022/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-8-ESTADOS.pdf


PARA O JUSTA, HÁ TRÊS PRINCIPAIS PONTOS EM QUESTÃO:

Quando falamos de casos que envolvem a garantia de direitos
fundamentais, a suspensão de segurança, na prática, tem sido
um instrumento de concretização da barbárie e isso requer a
devida atenção.

A Constituição de 1988 impõe a modulação do uso da suspensão
de segurança, não sendo admissível sua aplicação para
suspender decisões que garantam direitos fundamentais o que,
como mostram nossas pesquisas, está longe de ser exceção. 

SAIBA MAIS SOBRE ESSA DINÂMICA NA
ANIMAÇÃO QUE PRODUZIMOS SOBRE O TEMA
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É mirando a consagração deste paradigma que o JUSTA e o
Núcleo Especializado de Situação Carcerária da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, em parceria com TozziniFreire
Advogados, encaminharam à Comissão Interamericano de
Direitos Humanos, em maio de 2024, petição que denuncia o
uso abusivo da suspensão de segurança.

O zelo com a economia pública, recorrente fundamento das
suspensões de segurança analisadas, não só não pode se
sobrepor à garantia de direitos fundamentais como precisa,
necessariamente, ser cotejado com as dinâmicas orçamentárias
dos próprios tribunais.

OUTRO LADO DA MOEDA: ano após ano, observamos que
os mesmos governos que requerem as suspensões de
segurança concedidas pelos presidentes dos tribunais
muitas vezes no mesmo dia, são também os
responsáveis pela abertura de créditos adicionais que
garantem repasses de milhões de reais não previstos no
orçamento para os tribunais. Essa prática também tem
sido monitorada pelo JUSTA, em suas pesquisas
orçamentárias. 

CONSTITUCIONALIDADE E JUSTIFICATIVA DA SUSPENSÃO DE
SEGURANÇA

Ponto de extrema importância à discussão diz respeito à
constitucionalidade. Sustentam alguns pela sua incompatibilidade
com a ordem constitucional vigente. No entanto, o STF já se
manifestou pela constitucionalidade. Cita-se, como leading case
da matéria, a suspensão de liminar concedida no mandado de
segurança no 1.149-9, em que Sepúlveda Pertence definiu:

“Verdadeiramente inconciliável com o Estado de Direito e a garantia
constitucional da jurisdição seria o impedir a concessão ou permitir a
cassação da segurança concedida, com base em motivos de
conveniência política ou administrativa, ou seja, a superposição ao
direito do cidadão das "razões de Estado".
Não é o que sucede com a suspensão de segurança, que não tem por
objeto a sustação do cumprimento de decisão transitada em julgado,
mas apenas a da execução provisória de decisão recorrível.
Assim como a liminar ou a execução provisória de decisão concessiva
de mandado de segurança, quando recorrível, são modalidades criadas
por lei de tutela cautelar do direito provável - mas ainda não
definitivamente acertado do impetrante -, a suspensão dos seus
efeitos nas hipóteses excepcionais, igualmente previstas em lei, é
medida de contracautela com vistas a salvaguardar, contra o risco de
grave lesão a interesses públicos privilegiados, o efeito útil do êxito
provável do recurso de entidade estatal.”

Esse entendimento se baseia na ideia de que a medida cautelar diz
respeito ao processo, e não ao direito da parte.

APORTES JURÍDICOS 

https://www.youtube.com/watch?v=r41_pTsBclI
https://www.justa.org.br/orcamento/
https://www.justa.org.br/orcamento/


10 ANOS DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA:
DADOS E ANÁLISES DO JUSTA

CE, SP e PR I dados 2013 a 2018 

BA, CE, PR, SP e TO  I  dados de 2013 a 2020

BA, CE, PR, SP e TO  I dados de 2020

Amazônia Legal I dados de 2020 a 2022

 BA, CE, GO, MG, PA, PR, SP e TO I dados de 2013 a 2020

PUBLICADO EM 2019

PUBLICADO EM 2021

PUBLICADO EM 2021

PUBLICADO EM 2022

PUBLICADO EM 2022

Clique nas imagens para acessar os relatórios completos 
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https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2019/06/justa_dados_suspensao_site-1.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/07/suspensao-de-seguranca-1.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/07/suspensao-de-seguranca-1.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/07/suspensao-de-seguranca-1.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2023/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-NA-AMAZONIA-LEGAL.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2022/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-8-ESTADOS.pdf


Mais de 5.400 processos de
suspensão de segurança

analisados em 16 estados,
entre 2013 e 2022
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Geraldo Alckmin (PSDB)

20 14 /20 1 5

Geraldo Alckmin (PSDB)

20 16 /20 1 7
Geraldo Alckmin (PSDB)

Geraldo Alckmin/ João Dória (PSDB)

João Dória (PSDB)

Presidente do TJ

João Dória (PSDB)

SÃO PAULO
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2013 E 2020

PECULIARIDADE DO TJSP

EM 100% DOS CASOS A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL
ATUOU DE FORMA A INVIABILIZAR A GARANTIA DE
DIREITOS DAS PESSOAS PRESAS.

Suspendeu decisões que garantiam atendimento médico
nas unidades prisionais e deslocamento para atendimento
médico:
Pronto socorro 
Hospital 
Exames 
Consultas

Suspendeu decisões que sanavam superlotação e condições
de encarceramento em centros de detenção provisória,
penitenciárias e fundação casa: 
Fundação CASA de Araçatuba 
Centro de Progressão Penitenciária de Mongaguá 
Alas de Progressão das Penitenciárias I e II de São Vicente 
Centro de Detenção Provisória São Vicente 
Penitenciária de Álvaro de Carvalho 
Unidade Prisional de Andradina 
Penitenciária "Nilton Silva" - Franco da Rocha II 
Penitenciária III de Franco da Rocha 

A pedido do Governo do Estado, foi suspensa decisão judicial
que determinava que o estado providenciasse, em 6 meses,
a instalação de equipamentos que possibilitassem banho
quente para a população presa - o prazo considerava a
urgência da medida uma vez que o banho frio potencializa o
risco de doenças respiratórias, que são consideradas
comorbidades para a COVID-19. Além do risco de lesão à
ordem, verificado como fundamentação padrão nas decisões
do presidente do TJSP, neste caso apontou-se também o
risco à saúde e à economia pública. 

CASOS DE DESTAQUE 2021
A pedido do Estado, foi suspensa decisão judicial que
paralisava consulta pública para a concessão do PETAR
enquanto a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do
estado não apresentasse estudos de impacto ambiental,
social e econômico e promovesse processos de participação
da comunidade tradicional e população do território
impactado.

A pedido da ALESP, foi suspensa decisão judicial que impedia a
tramitação da PL 410/2021 em regime de urgência.

O PL provocava modificações na política agrária dos assentamentos
familiares dedicados à agricultura e à produção de alimentos no
estado, ao estabelecer a obrigatoriedade do processo de titulação e
impor aos assentados uma dívida compulsória com o estado.

De acordo com o PL, a titularidade em definitivo das terras
pertencentes ao estado para produtores rurais assentados só ocorrerá
mediante o pagamento de 5% do valor médio por hectare.

RECORTA E COLA DE DECISÕES 

DAS DECISÕES NOS CASOS QUE
TRATARAM DA COVID-19 EM 2020

O MESMO TEXTO FOI OBSERVADO EM

70,3%

20 1 3
Ivan Ricardo Garisio Sartori

José Renato Nalini 

Paulo Dimas de Bellis Mascaretti

Manoel de Queiroz Pereira Calças20 18/20 1 9

2020/202 1 Geraldo Francisco Pinheiro Franco

2022 Ricardo Mair Anafe

Governador

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

6

CONTINUAÇÃO DO BOX ANTERIOR



CEARÁ
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2013 E 2020

EM 100% DOS CASOS A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL ATUOU DE
FORMA A INVIABILIZAR A GARANTIA DE DIREITOS DAS
PESSOAS PRESAS.

Suspendeu decisão que determinava a interdição de
delegacia da polícia civil de Camocim/CE em razão da
violação da dignidade das pessoas ali encarceradas e pelas
condições de segurança para o público.

Suspendeu decisão que buscava sanar a falta de
policiamento e de condições de trabalho tanto da polícia
civil quanto da polícia militar, nos municípios de Santa
Quitéria, Catunda, Hidrolândia.

PECULIARIDADE DO TJCE

Entre 2013 e 2018

48%
DAS SUSPENSÕES DE SEGURANÇA
PROCESSADAS NÃO TINHAM DESFECHO
DISPONÍVEL NO SITE DO TJCE

2021 - EM

59,7%
DOS CASOS ANALISADOS  O TEMA DOS
PROCESSOS NÃO ESTAVA ACESSÍVEL AO
PÚBLICO

Em 2022, o TJCE foi o único dentre os tribunais pesquisados
a impedir a consulta integral às decisões de suspensão de
segurança. Não foi, assim, possível saber com clareza como a
presidência do Tribunal maneja as suspensões de segurança. 

Com relação aos casos analisados, destaca-se a utilização
da suspensão de segurança para tratar do interesse do
funcionalismo público, de licitações, atos e contratos. 

INTERESSE DO FUNCIONALISMO PÚBLICO

Luiz Gerardo de Pontes Brígido

Cid Gomes (PROS)

20 1 5 /20 1 7 Maria Iracema Martins do Vale

Camilo Santana (PT)

20 1 7 /20 1 9
Francisco Gladyson Pontes

Washington Luis Bezerra de Araújo20 1 9 /2020

202 1 /2022 Maria Nailde Pinheiro Nogueira

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Presidente/a do TJ Governador/a

20 1 3 /20 1 5

Camilo Santana (PT)

Camilo Santana (PT)

Camilo Santana (PT) / Izolda Cela (PDT)
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PARANÁ

CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2013 E 2020

EM 79% DOS CASOS A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL ATUOU DE
FORMA A INVIABILIZAR A GARANTIA DE DIREITOS DAS
PESSOAS PRESAS.

IRREGULARIDADES NO SISTEMA A SOCIOEDUCATIVO DE
CASCAVEL:
Suspendeu decisão que determinava a imediata redução
do número de adolescentes custodiados ou a contratação
de socioeducadores.

Suspendeu decisão que determinava melhorias na
segurança e nas condições de privação de liberdade da
carceragem do município de cidade gaúcha, determinando: 
Transferência de presos 
Garantia de tratamento médico regular  
Lotação de mais agentes penitenciários e de outros
profissionais 
Realização de reparos emergenciais na rede elétrica, na
estrutura geral e nas câmeras de monitoramento da
unidade prisional 

CASOS DE DESTAQUE 2021

Determinava a transferência de 13 pacientes infectados com
COVID-19 para leitos adequados para tratamento.

64%
Do total das decisões analisadas tratavam de COVID-19

31%
destas decisões tratavam de saúde, em casos que discutiam:
A transferência ou internação de pacientes com COVID-19
para leitos de UTI
Flexibilização de medidas sanitárias
Fornecimento de medicamentos 

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE:

Determinava a disponibilização de matrícula para crianças em
creches próximas às suas residências em Curitiba.

Determinava o pagamento de aluguel social para uma pessoa
sem moradia no valor de um salário mínimo por mês, durante
24 meses. O pedido foi feito pelo Município de Curitiba. 

PECULIARIDADE DO TJPR

SEGREDO DE JUSTIÇA 

Entre 2013 e 2020

Guilherme Luiz Gomes

Beto Richa (PSDB)

20 1 5 /20 16 Paulo Roberto Vasconcelos

Beto Richa (PSDB)

20 1 7 /20 18
Renato Braga Bettega

Beto Richa (PSDB)

Adalberto Jorge Xisto Pereira

Carlos Roberto Massa Júnior (PSD)
20 1 9 /2020

202 1 /2022 Célia Regina de Lima Pinheiro

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Presidente/a do TJ Governador

20 1 3 /20 14

Carlos Roberto Massa Júnior (PSD)

83,5%
DOS CASOS FORAM CLASSIFICADOS PELO
TJPR COMO SEGREDO DE JUSTIÇA E NÃO
ESTAVAM ACESSÍVEIS AO PÚBLICO 

Não sendo possível saber com clareza como a presidência
do Tribunal maneja as suspensões de segurança.
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BAHIA
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2013 E 2020

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL ATUOU DE FORMA A
INVIABILIZAR A GARANTIA DE DIREITOS DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES PRIVADOS DE LIBERDADES

Suspendeu decisão que determinava, com relação à
superlotada unidade socioeducativa de Vitória da
Conquista:
A construção de instalações adequadas
A contratação de equipe de profissional com psicólogos,
assistentes sociais, educadores e outros profissionais
qualificados para o atendimento dos adolescentes 

Suspendeu decisão que determinava a construção de um
pátio destinado exclusivamente à visitação de crianças e
adolescentes no presídio regional de Feira de Santana.

CASOS DE DESTAQUE 2021
VIOLAÇÃO DE  DIREITOS DE ADOLESCENTES EM CONFLITO
COM A LEI 

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE:
Determinava a reforma da carceragem no Complexo Policial de
Itabuna, destinado a adolescentes.

Em violação ao ECA, os adolescentes foram mantidos em
complexo policial com cela única, sem distinção de gênero,
sem iluminação ou ventilação adequada, em situação de
extrema precariedade e insalubridade.

COVID-19

61%
Do total das decisões analisadas tratavam de COVID-19

43%
destas decisões tratavam de saúde, em casos que discutiam:

A suspensão de toque de recolher e o funcionamento de
estabelecimentos comerciais
A disponibilização de transporte intermunicipal e interestadual
no período dos festejos juninos, que têm grande importância
cultural, social e econômica na região Nordeste

O transporte havia sido suspenso por Decreto Estadual como medida
sanitária para conter a circulação de pessoas e do contágio pela
Covid-19.

PECULIARIDADE DO TJBA

Nos anos de 2018, 2019 e 2020
FOI O ÚNICO DENTRE OS TRIBUNAIS
PESQUISADOS A NÃO RESPONDER
OS PEDIDOS DE ACESSO À
INFORMAÇÃO  DO JUSTA

A Lei de Acesso à Informação
As Resoluções do CNJ

Descumprindo:

Guilherme Luiz Gomes

Jaques Wagner (PT)

20 14 /20 16 Eserval Rocha

20 16 /20 18
Maria do Socorro Barreto Santiago

Gesivaldo Nascimento Britto20 18/2020

2020/2022 Lourival Almeida Trindade

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Presidente/a do TJ Governador

20 1 3 /20 14

9

2022/2024 Nilson Castelo Branco

Jaques Wagner (PT)
Rui Costa (PT)

Rui Costa (PT)

Rui Costa (PT)

Rui Costa (PT)

Jerônimo Rodrigues (PT)



A gestão de Eurípedes do Carmo Lamounier concentrou
36,5% dos processos de suspensão de segurança do período
analisado e em 83,3% dos casos a decisão judicial de
primeira instância foi suspensa.

DAS SUSPENSÕES DE SEGURANÇA JULGADAS EM 2020
TRATAM DA COVID-19

COVID-19

PECULIARIDADE DO TJTO

20 1 5 /20 1 7

20 1 7 /20 1 9

Presidente/a do TJ

TOCANTINS

Não foram verificados pedidos de suspensão de segurança
relacionados às categorias condições de privação de
liberdade e segurança e ordem pública dentre os
processos com temas verificáveis na planilha fornecida
pelo TJTO.

71,4%

100%EM
DOS CASOS RELACIONADOS À COVID, AS DECISÕES DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA FORAM SUSPENSAS PELO PRESIDENTE
DO TJTO.

CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2013 E 2020

Diferentemente da metodologia aplicada nos demais estados,
com a checagem dos processos diretamente pela equipe do
JUSTA, para o caso do Tocantins a solução encontrada consistiu
em analisar as informações fornecidas em planilhas
disponibilizadas pela coordenadoria de gestão estratégica,
estatística e projetos do próprio tribunal.

INSTABILIDADE DO SITE

Durante toda a pesquisa o site do TJTO apresentou severas
instabilidades, representando relevante barreira ao
levantamento dos dados.

Ângela Prudente

Siqueira campos (REDE)

Ronaldo Eurípedes de Souza

Eurípedes do Carmo Lamounier

Helvécio de Brito Maia Neto
20 1 9 /2020

202 1 /2022 João Rigo Guimarães 

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Governador

20 1 3 /20 1 5

Marcelo de Carvalho Miranda (PMDB

Wanderlei Barbosa (Republicanos)

Marcelo de Carvalho Miranda (PMDB)
Mauro Carlesse (PSL)

Mauro Carlesse (PSL)

Mauro Carlesse (PSL) /

DIREITO AMBIENTAL

Em 2021, a pedido do Estado de Tocantins, foi suspensa decisão que
autorizava a posse provisória de terras públicas pela empresa Aura
Almas Mineração Ltda. para início de exploração de recursos
minerais, sem a conclusão adequada do procedimento de licença
ambiental.

1 0



RORAIMA

CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2021 E 2023

O presidente do Tribunal de Justiça de Roraima manteve
decisão que proibia o estado de exigir de empresa o
Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL) em operações
realizadas no ano de 2022, quando o destinatário final era
um consumidor não contribuinte de ICMS. O governo de
Roraima foi quem fez o pedido para suspender essa
exigência. 

O pedido de suspensão foi feito pelo governo de Roraima.

Na região Norte, o presidente
do TJRR foi único que não

acolheu os pedidos de
suspensão de segurança do

governo sobre o tema.

O presidente do TJRR manteve decisão que determinava o
bloqueio de R$ 3.583.811,68 das contas do estado.
Para ele, não foram demonstrados os requisitos autorizadores
da suspensão de segurança.

O presidente do TJRR manteve decisão que determinava a
remarcação de exame de aptidão física em concurso
público.

Para ele, não foram demonstrados os requisitos autorizadores
da suspensão de segurança.

PECULIARIDADE DO TJRO

Na região norte, se destacou o uso da
suspensão de segurança para permitir
que os estados exigissem das empresas
os valores relacionados ao Diferencial de
Alíquota de ICMS (DIFAL*). 

SOMENTE EM RORAIMA HOUVE A
NEGATIVA AO PEDIDO DE SUSPENSÃO DE
SEGURANÇA, O QUE IMPEDIU QUE O
ESTADO ARRECADASSE ESSES VALORES.

*O Diferencial de Alíquota do ICMS é uma medida adotada para tentar reduzir os
efeitos da guerra fiscal. Ele é aplicado em vendas interestaduais para consumidores
finais não contribuintes de ICMS. 

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

202 1 /2023
Cristóvan Suter

Antonio Denarium (Progressita)

1 1



PARÁ
CASOS DE DESTAQUE 2021

A pedido da SUSIPE* e do Estado do Pará, foi suspensa a
decisão de primeira instância que determinava a imediata
convocação de 343 aprovados para o cargo de agente
prisional.

Determinava a disponibilização de EPIs* e testes de COVID-19,
dentre outros materiais, para o Hospital Regional de
Salinópolis.

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE: 

*EPIs l Equipamentos de proteção individual: luvas, máscaras, álcool em
gel, proteção ocular ou facial e avental 

Essa decisão teve seus efeitos estendidos em 08/05/2019 para impedir a
reintegração de 3 candidatos nesse mesmo concurso.

A pedido da SUSIPE*, foi suspensa decisão judicial que garantia
o direito de visita por familiares às pessoas presas, nas
unidades prisionais do Estado.
*SUSIPE I Superintendência do Sistema Penitenciário do Pará

PECULIARIDADE DO TJPA

A PESQUISA COBRIU DUAS GESTÕES DO
TJPA, ANALISANDO

63
SUSPENSÕES DE SEGURANÇA

A extensão dos efeitos de suspensões de segurança que
atingiram povos e comunidades tradicionais das Reservas
Extrativistas do Rio Xingu, Iriri e Riozinho do Anfrísio para
diversas outras localidades e populações, como ribeirinhos e
toda a Região Sudeste do Pará chamam atenção.

Presidente/a do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Governador

202 1 /2022

20 1 9 /202 1
Célia Regina de Lima Pinheiro

Leonardo de Noronha Tavares

Helder Barbalho (MDB)

Helder Barbalho (MDB)

1 2



COVID-19

16/01/2021

17/01/2021

O presidente do TJAM se reuniu com representantes do
governo do estado, da empresa White Martins e do sistema
de justiça para discutir sobre a capacidade de produção e
distribuição de oxigênio.

Em janeiro de 2021, o Brasil
enfrentava a segunda onda da

pandemia do coronavírus.
Com a falta de oxigênio, 3.536
pessoas morreram no estado

do Amazonas no primeiro mês
de 2021.

26/01/2021

10/02/2021

22/02/2021

AMAZONAS
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2020 E 2022

A pedido do governo do Amazonas, foi suspensa decisão
que obrigava o estado a fornecer oxigênio medicinal ao
Município de Autazes durante a pandemia de COVID-19.

O presidente do TJAM reformou sua decisão, para
determinar que o governo estadual fornecesse o oxigênio
ao município. No entanto, não foi estipulado prazo para o
cumprimento da obrigação.

A decisão teve seus efeitos estendidos para retirar o prazo
de fornecimento de oxigênio nos municípios de Nova
Olinda do Norte, Manacapuru, Tefé, Itacotiara e
Urucuritiba.

A decisão teve seus efeitos estendidos novamente, para
alcançar os municípios de Iranduba e Coari.

Itacotiara
Manacapuru

Nova Olinda do Norte

Coari
Iranduba

Tefé

Urucuritiba

Obrigava o governo do estado do Amazonas a fornecer leitos de
UTI e equipe médica com experiência em UTI ao Hospital
Municipal de Eirunepé, no prazo de dez dias, para tratar pacientes
com COVID-19

TAMBÉM FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE:

Obrigava o governo do estado do Amazonas a disponibilizar 2
leitos de UTI e 3 leitos de urgência e emergência, para pacientes
com COVID-19, internados no Hospital Regional de Tefé.

Essa suspensão teve seus efeitos estendidos para outras 62
decisões, que alcançaram os municípios de Manaus, Careiro,
Castano, Tabatinga, Nova Olinda do Norte, Itacotiara, Coari,
Tefé, Parintins, São Paulo de Olivença, Anori, Manacapuru,
Maués e Iranduba.

PECULIARIDADE DO TJAM

DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19,
A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA FOI
UTILIZADA PARA:

Suspender fornecimento de oxigênio medicinal a municípios

Suspender disponibilização de leitos de UTI, de urgência e de
emergência, além de equipe médica com experiência em UTI

SE DESTACA, NO PERÍODO ANALISADO, A MAGNITUDE DA EXTENSÃO
DOS EFEITOS DAS SUSPENSÕES. 

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

2020/2022
Dominfos Jorge Chalub

Wilson Miranda Lima (União Brasil)
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POlÍCIA MILITAR I R$1,1 bi

POlÍCIA CIVIL I R$41 mi

PERÍCIA OFICIAL I R$2 mi

DISTRIBUIÇÃO DO ORÇAMENTO
DAS POLÍCIAS MA

MARANHÃO
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2020 E 2022

A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA FOI UTILIZADA PARA:

Suspender instalação de Núcleo de Perícia Forense composto
por um Instituto de Identificação, um Centro de Perícias
Técnicas para Crianças e Adolescentes, um Instituto Médico
Legal e um Instituto de Criminalística.

O JUSTA também analisa o orçamento da
segurança pública e observamos uma
acentuada concentração de recursos na Polícia
Militar e, de outro lado, baixo investimento nas
polícias investigativa e científica.

Impedir a designação de delegados e policiais civis para
municípios do estado

Saiba mais

PECULIARIDADE DO TJMA

Enquanto na maioria dos estados da
Amazônia Legal se observa um uso
moderado da suspensão de segurança,
com menos de 10 casos por ano, no
Maranhão
DE SUSPENSÕES DE SEGURANÇA NO PERÍODO
ANALISADO, DE 156 CASOS.

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

2022/2024

2020/2022
Lourival Serejo

Paulo Velten

Flávio Dino (PCdoB)

Carlos Brandão (PSB)

1 4

A pedido do governo do Maranhão, em 2020, foram suspensas
5 decisões com o intuito de manter a desaprovação das
prestações de contas de agentes políticos realizada pelo
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), durante as
eleições municipais.

Prestação de contas do Prefeito de São Roberto
relativas ao exercício financeiro de 2009 e 2012.

Prestações de contas realizadas pelo Secretário de
Administração e de Finanças de Magalhães de Almeida
nos exercícios financeiros de 2007 e 2008. 

Prestação de contas do Prefeito de Sucupira do Norte
em 2010.

12/09

19/10

28/10

15/12 Prestação de contas do Prefeito de Milagres do
Maranhão em 2009.

17/12 Prestação de contas da Prefeita de Fortuna no
exercício financeiro de 2008. 

VERIFICA-SE EXPRESSIVO NÚMERO

https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2023/10/Funil-de-investimentos-na-Amazonia-Legal-em-2022.pdf


MATO GROSSO

CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2020 E 2022

A pedido do governo de Mato Grosso, foi suspensa decisão que
exigia a manutenção de um contrato de fornecimento de
alimentos com a empresa Vogue – Alimentação e Nutrição Ltda
para as unidades prisionais de Cuiabá e Várzea Grande por um
período adicional de 30 dias.

A empresa tinha um contrato com o Governo de Mato Grosso para
fornecimento de alimentos em unidades prisionais, que expirou em
23/12/2020. 

Esse contrato não foi renovado devido a problemas na prestação de
serviços e ao limite de prorrogação previsto em lei (Lei 8.666/93, art.
57, §4º). Novo contrato, com a Novo Sabor Refeições Coletivas Ltda., foi
firmado em caráter emergencial. 

UMA ÚNICA SUSPENSÃO SUSPENDEU 78 DECISÕES E TEVE SEUS
EFEITOS ESTENDIDOS PARA ALCANÇAR OUTROS 35 PROCESSOS 

A pedido do governo de Mato Grosso, a presidenta do TJMT
suspendeu 78 decisões que impediam o estado de exigir o
recolhimento do diferencial de alíquota do ICMS (DIFAL)*
incidente em operações interestaduais envolvendo
consumidores finais não contribuintes, situados no estado das
empresas interessadas.

*O Diferencial de Alíquota do ICMS é uma medida adotada para tentar
reduzir os efeitos da guerra fiscal. Ele é aplicado em vendas
interestaduais para consumidores finais não contribuintes de ICMS. 

Essa decisão teve os seus efeitos estendidos 3 vezes para
alcançar outros 35 processos

PECULIARIDADE DO TJMT

100%
DOS PEDIDOS DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
DA ESFERA ESTADUAL FORAM DEFERIDOS PELO
PRESIDENTE DO TJMT

Entre 2020 e 2022

Presidenta do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

202 1 /2022
Maria Helena Póvoas

Mauro Mendes (DEM)
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GOIÁS

CASOS DE DESTAQUE 2021

56%
Do total das decisões analisadas tratavam de COVID-19

38%
destas decisões tratavam de saúde, em casos que discutiam:

Internação e transferência de pacientes para leitos de UTI
Fornecimento de insumos hospitalares e medicamentos
para o funcionamento de Unidades de Pronto
Atendimento
Flexibilização de medidas sanitárias para o funcionamento
de shopping centers e academias de ginástica

COVID-19

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE: 

Determinava a vacinação prioritária dos trabalhadores das
Forças de Segurança Pública e Salvamento, incluindo Polícia
Federal, Polícia Rodoviária Federal e Guardas Civis
Municipais, conforme nível de exposição à COVID-19.

Garantia a disponibilização de insumos hospitalares,
medicamentos e kit intubação para unidade de pronto
atendimento durante a pandemia de COVID-19.

Impedia a utilização de unidade prisional que não atendia
condições sanitárias, elétricas e de segurança exigidas pela
vigilância sanitária.

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

202 1 /2022

20 1 9 /202 1
Walter Carlos Lemes

Carlos Alberto França

Ronaldo Caiado (DEM)

Ronaldo Caiado (DEM)

PECULIARIDADE DO TJGO

A PESQUISA COBRIU DUAS GESTÕES
DO TJGO, ANALISANDO

80
SUSPENSÕES DE SEGURANÇA

Como a que autorizou, em 2021, a Polícia Militar a atuar em
investigações de crimes comuns, atribuição constitucional da Polícia
Civil.
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MINAS GERAIS
CASOS DE DESTAQUE 2021

67%
Do total das decisões analisadas tratavam de COVID-19

71%
destas decisões tratavam de saúde, em casos que discutiam:

Funcionamento de estabelecimentos comerciais
Abertura de creches e escolas
Fornecimento de insumos hospitalares

Determinava instalação de equipamento para realização
de diálise, a contratação de médico nefrologista e
disponibilização dos medicamentos necessários ao
funcionamento das UTIs.

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS COMO AS QUE: 

O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS FOI O MAIS
FREQUENTE AUTOR DE PEDIDOS DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

A pedido do Governo do Estado foi suspensa decisão que
determinava a imediata paralisação dos trabalhos da
Gerdau Açominas S.A., por indícios de irregularidades no
processo de licenciamento ambiental.

A pedido do Governo do Estado foi suspensa decisão que
impedia a ampliação das atividades de mineração pela
Gerdau Açominas S.A. em Unidades de Conservação por não
terem sido observadas todas as etapas para o licenciamento
ambiental.

A decisão de primeira instância determinou a paralisação do trabalho,
pois deixaria toda a comunidade de Chrockatt de Sá sem água. Além
disso, não teria sido comprovada a realização de Estudo de Impacto
de Vizinhança ou a adoção de medidas de proteção e gestão do
patrimônio histórico-cultural nas Zonas de Proteção Especial, pelo
Município de Ouro Preto.

COVID-19

PECULIARIDADE DO TJMG

A PESQUISA COBRIU UMA GESTÃO
DO TJMG, ANALISANDO

42
SUSPENSÕES DE SEGURANÇA

Como as que flexibilizaram regras de licenciamento ambiental,
favorecendo a exploração de reservas minerais pela Gerdau Açominas
S.A

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Governador

2020/2022
Gilson Soares Leme

Romeu Zema (NOVO)
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ACRE 

PECULIARIDADE DO TJAC

O TJAC FOI O PRIMEIRO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA PESQUISADO PELO JUSTA EM
QUE NÃO HOUVE DECISÕES DE
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA NO
PERÍODO DE UMA GESTÃO INTEIRA.

A PESQUISA, QUE ABARCOU OS ANOS DE 2021 A 2023, COBRIU O
PERÍODO DE UMA GESTÃO COMPLETA DO TJAC.

Presidente/a do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER

Governador

202 1 /2023
Waldirene Cordeiro

Gladson Cameli (Progressista)

AMAPÁ
CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2020 E 2023

NA ESFERA ESTADUAL, O GOVERNO DO AMAPÁ FOI O ÚNICO AUTOR
DE PEDIDOS DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA NO PERÍODO ANALISADO

A pedido do Governo do Estado do Amapá, foram suspensas 26
decisões que dispensavam a cobrança do Diferencial de Alíquota
do ICMS (DIFAL) em 2022 para compras feitas por consumidores
finais não registrados como contribuintes do ICMS.

O DIFAL do ICMS arrecadou R$ 120 milhões* para o Amapá em 2022
*Fonte: Conselho Nacional das Secretarias de Fazenda dos Estados e do Distrito

O Presidente do TJAP não suspendeu decisão liminar que
determinava o fornecimento do medicamento de alto custo para
o tratamento de Atrofia Muscular Espinhal (AME).

O medicamento foi aprovado pela ANVISA, mas não é considerado um
medicamento essencial pelo governo, o que dificulta seu acesso via SUS.

PECULIARIDADE DO TJAP

A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA FOI
UTILIZADA SOBRETUDO PARA PERMITIR
QUE O ESTADO EXIGISSE DAS EMPRESAS OS
VALORES RELACIONADOS AO DIFERENCIAL
DE ALÍQUOTA DE ICMS (DIFAL*)

*O Diferencial de Alíquota do ICMS é uma medida adotada para tentar reduzir os
efeitos da guerra fiscal. Ele é aplicado em vendas interestaduais para consumidores
finais não contribuintes de ICMS. 

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Governador

202 1 /2023
Rommer Araújo

Waldez Góes (PDT)
Clécio Luís (Solidariedade)
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A pedido do governo do Rio de Janeiro, foi suspensa decisão
que exigia a realização de estudo de impacto ambiental (EIA)
prévio e de relatório de impacto no meio ambiente (RIMA) para
a instalação de quatro usinas termelétricas flutuantes na Baía
de Sepetiba.

RIO DE JANEIRO

CASOS DE DESTAQUE ENTRE 2021 E 2023

A construção de usinas
termelétricas flutuantes

apresenta riscos ambientais, como
poluição térmica da água do mar,

possível liberação de metais
pesados e impactos negativos na
saúde da comunidade pesqueira

local, no turismo regional.

A pedido do governo do Rio de Janeiro, foi suspensa decisão
que determinou o bloqueio de 2 bilhões de reais destinados a
obras no município de Petrópolis, que necessitava da
recuperação do espaço urbano devido aos estragos causados
pelas chuvas.

Em 2022, o município sofreu deslizamentos em fevereiro e
março, que causaram mais de 200 mortes.*

*Esta decisão refere-se aos processos 0041148- 20.2022.8.19.0000
e 0041147-35.2022.8.19.0000, que não compuseram nossa base
de dados, pois não foram listados na resposta do pedido de
informação enviado ao TJRJ, embora estivesse dentro do período
de análise.

PECULIARIDADE DO TJRJ

O TJRJ DEMOROU

7 MESES

Mesmo assim, deixou de listar decisão de suspensão de segurança
relacionada à privatização da Eletrobrás na resposta ao pedido.

Presidente do TJ

LINHA DO TEMPO DOS CARGOS DE PODER
Governador

202 1 /2022
Herique Carlos de Andrade Figueira

Cláudio Castro (PL)

PARA RESPONDER OS PEDIDOS 
DE INFORMAÇÃO DO JUSTA

COVID-19

A pedido do Estado do Rio de Janeiro, foi suspensa decisão que
impedia a alteração da ordem prioritária estabelecida pelo
Ministério da Saúde para a vacinação contra a COVID-19.

A suspensão da decisão permitia que profissionais da segurança
pública, das forças armadas, de salvamento e da educação fossem
vacinados antes da imunização integral do grupo dos idosos, das
pessoas com comorbidades e deficiências, da população em
situação de rua e das pessoas privadas de liberdade.

Em maio de 2021, a questão 
chegou no Supremo Tribunal

Federal (STF) e o Ministro Ricardo
Lewandowski suspendeu a decisão
do presidente do TJRJ, impedindo
a mudança de grupos prioritários
para vacinação no estado do Rio

de Janeiro

1 9

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/12/chuva-causa-alagamentos-e-sirenes-sao-acionadas-em-petropolis-rj.shtml


A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA 
E A PANDEMIA DE COVID-19

Medidas de prevenção, toque de recolher, uso de máscaras e outros
equipamentos de segurança, questões funerárias, fechamento e
abertura de escolas, igrejas e comércios: estes são alguns dos temas
que dominaram os debates públicos durante a pandemia de COVID-
19. 
Muito se falou sobre como os governos (municipais, estaduais e
federal) lidaram com estas questões. MAS E O PODER JUDICIÁRIO?

O JUSTA buscou contribuir com a análise do comportamento do
Estado brasileiro frente à pandemia observando como se
comportaram os presidentes dos tribunais de justiça no primeiro
ano da crise provocada pela COVID-19.

Nos interessava entender como as suspensões de segurança foram
manejadas, sobretudo nos casos que tratam da garantia de direitos
para a população: se em tempos normais já não é aceitável que este
instituto seja utilizado como mecanismo de poder, a serviço de
interesses governamentais, em detrimento dos direitos
fundamentais, nos pareceu especialmente relevante monitorar seu
uso durante a pandemia. 
O JUSTA analisou todos os casos de suspensão de segurança
julgados em 2020 nos estados da Bahia, Ceará, Paraná, São Paulo e
Tocantins e seguiu monitorando o tema até 2022, abarcando
também os estados do Acre, Amazonas, Amapá, Goiás, Maranhão,
Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima. 

ESTADOS MONITORADOS

MG
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GO
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A PANDEMIA E O PODER JUDICIÁRIO

DIANTE DE UMA CALAMIDADE COMO A PANDEMIA DE COVID-19, A DEFESA
DO INTERESSE PÚBLICO DEVE SE ORIENTAR PELA PRESERVAÇÃO DA VIDA,
PELO CUIDADO COM A SAÚDE E COM A PROTEÇÃO SOCIAL.

OBSERVAMOS, EM NOSSA PESQUISA, QUE A DEFESA DA ECONOMIA PÚBLICA
REITERADAMENTE FOI UTILIZADA PARA SUSPENDER EFEITOS DE DECISÕES
JUDICIAIS QUE GARANTIAM DIREITOS. 

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS QUE DETERMINAVAM:

Fornecimento de EPIs* para os enfermeiros do estado do CE e
agentes comunitários de saúde de Fortaleza

*EPIs l EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL: luvas, máscaras,
álcool em gel, proteção ocular ou facial e avental.

100%
das decisões judiciais relacionadas à COVID-19, foram suspensas
pelo presidente do TJCE

Adoção de medidas para preservar a saúde dos enfermeiros do
estado de SP, como o reembolso de valores gastos por eles com
a compra de EPIs* (que deveriam ser fornecidos pelo estado).

100%
dos pedidos feitos pelo governo do estado de SP para suspender
decisões judiciais relacionados à COVID-19 foram atendidos pelo
presidente do TJSP

Fornecimento de EPIs* para os servidores da Guarda Civil
metropolitana de São Paulo e para visitantes do sistema
prisional paulista
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Adoção de procedimentos para garantia de fornecimento de
água para pessoas em condições de maior vulnerabilidade
nos estados da Bahia e São Paulo.

A continuidade do fornecimento de merenda para alunos da
rede estadual e municipal de São Paulo durante o recesso
escolar.

FORAM SUSPENSAS DECISÕES JUDICIAIS QUE DETERMINAVAM:

Implementação de ações adicionais de combate à COVID-19
no estado de São Paulo, inclusive a suspensão de missas e
cultos religiosos.

86%
das decisões judiciais relacionadas à COVID-19, foram
suspensas pelo presidente do TJPR

O pagamento de aluguel social em Curitiba.

A proibição da retirada de bens de pessoas em situação de
rua em Curitiba.

O DEBATE SOBRE ABERTURA OU NÃO DO COMÉRCIO DURANTE A
PANDEMIA, CONFRONTANDO OS IMPACTOS ECONÔMICOS E A
DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA, FOI ALVO DE INÚMERAS SUSPENSÕES
DE SEGURANÇA. 

No Paraná observamos decisões conflitantes: ora
prevaleceu a proteção do distanciamento, fundamentado
em evidências científicas, ora prevaleceu a defesa da
economia pública e proteção das receitas. 

Em São Paulo observamos o maior número de casos,
decisões sobre o tema ora foram mantidas, ora suspensas, e
trataram da abertura de diferentes estabelecimentos em
vários municípios do estado:

Santa Cruz 
São Bernardo do Campo 
São Caetano do Sul 
São José do Rio Preto 
Sertãozinho

Iguape 
Limeira 
Marília 
Pinhalzinho 

Piracicaba 
Ribeirão Preto
Riversul 

ACESSE NOS RELATÓRIOS SOBRE O TEMA
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https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2021/06/Suspensao-de-Seguranca-e-Covid19.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2023/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-NA-AMAZONIA-LEGAL.pdf
https://www.justa.org.br/wp-content/uploads/2022/12/SUSPENSAO-DE-SEGURANCA-8-ESTADOS.pdf


EXTENSÃO DOS EFEITOS DA
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

Em 2021, Fernando Henrique Cardoso adotou Medida Provisória que
alterou a legislação que dispõe sobre a concessão de medidas
cautelares contra atos do Poder Público (Lei Federal 8.437/1992)
para prever que "as liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser
suspensas em uma única decisão, podendo o Presidente do Tribunal
estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes,
mediante simples aditamento do pedido original.”
Temos, assim, a consagração da possibilidade de uma só suspensão
de segurança inviabilizar o cumprimento dos efeitos de inúmeras
decisões de primeira instância e este foi uma tema que mereceu
atenção em nossas pesquisas.

IMPORTANTE!

EXEMPLOS 

TJSP

EM 2021
Foi suspensa decisão de primeira instância que determinava o
fornecimento de "Kit intubação" para o tratamento de COVID-19

Ribeirão Preto I  720 mil habitantes
Extensão 3 - efeitos da suspensão estendidos para negar a
transferência de pacientes infectados com COVID-19 para leitos de
UTI.
Brodowski I 26 mil habitantes 
Extensão 4 - efeitos da suspensão estendidos para negar
disponibilização imediata de leitos de UTI para pacientes em estado
grave, infectados com COVID-19.

A decisão suspensa era originária de Lençóis Paulistas  e teve
seus efeitos estendidos por 4 vezes, para alcançar decisões das
seguintes comarcas 

Serra Negra I 30 mil habitantes 
Extensão 1 - efeitos da suspensão estendidos para negar o
fornecimento de medicamentos para intubação, oxigênio,
aventais descartáveis, e outros insumos o Hospital Santa Rosa
de Lima.

TJPR

A pedido do Governo do Estado, foram suspensas 7 decisões judiciais
que determinavam a indicação de agentes penitenciários para a
função de “chefe de cadeia pública” nas Delegacias estaduais que
custodiam presos. O Presidente do TJPR fundamentou a suspensão
afirmando que os remanejamentos de agentes penitenciários para tais
funções prejudicariam o funcionamento de outras unidades, já
impactadas pelo quadro pandêmico de COVID-19 | Todas as ações
foram movidas por delegados de polícia, que consideram haver desvio
de função no fato de serem responsáveis pela custódia de presos nas
Delegacias de polícia.

EM 2021

TJPA
EM 2020
Foi suspensa decisão que determinava a apresentação, pelo Estado do
Pará e pelo Município de Breves, de Plano de Atendimento
Emergencial e Translado de povos e comunidades tradicionais das
Reservas Extrativistas do Rio Xingu, Iriri e Riozinho do Anfrísio para
atendimento médico especializado.

A decisão suspensa também determinava que fosse estabelecido canal
de comunicação e contato direto entre as autoridades de saúde e os
povos desses territórios, e que fossem fornecidos medicamentos e
insumos para o regular funcionamento das três UBSs da região.

Guararema I 30 mil habitantes
Extensão 2 - efeitos da suspensão estendidos para negar a
disponibilização imediata de leitos de UTI para pacientes em estado
grave infectados com COVID-19.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2180-35.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8437.htm
https://www.conjur.com.br/2016-jul-12/academia-policia-custodia-presos-delegacias-aberracao-acabar/
https://www.conjur.com.br/2016-jul-12/academia-policia-custodia-presos-delegacias-aberracao-acabar/


Além disso, a decisão suspensa determinava a implantação pelo
Município de Marabá, em até 10 dias, de pelo menos 10 leitos de UTI
equipados no Hospital Municipal, bem como a destinação de área
de isolamento, devidamente equipada com respiradores e
tomógrafo.

Suspender os efeitos de decisão que determinava a
assistência ininterrupta aos pacientes infectados com COVID-
19 do Município de Marabá e aos pacientes da Região Sudeste
do Pará que faziam tratamento na localidade l 05/03/2021.

Impedir a disponibilização de assistência médica, ambulatorial
e hospitalar de forma ininterrupta para tratamento de COVID-
19 a todos os pacientes do Município de Marabá, e aos pacientes
do Sudeste do Pará que faziam tratamento na região l
19/05/2020.

Suspender os efeitos de decisão que obrigava o Estado do
Pará e o Município de Breves a apresentar um Plano de
Atendimento Emergencial e Translado para comunidades
ribeirinhas. A decisão também obrigava o estabelecimento
de canal de comunicação e contato direto entre as
autoridades de saúde e as comunidades ribeirinhas da área
rural do município de Breves; e fornecimento de
medicamentos e EPI para os postos de saúde na comunidade
Mainard, Rio Jaburu e Magebrás l 22/05/2020.

Negar a disponibilização de uma unidade hospitalar de
referência para o combate à COVID-19, destinada ao
atendimento da população da Região do Caetés l 12/05/2020.

A decisão de SUSP teve seus efeitos estendidos por 4 vezes, para:
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METODOLOGIA

EM FUNÇÃO DE:
Esfera de atuação do requerente:  estadual e municipal – ênfase maior
na primeira)

Objetos da demanda: organizados por assunto

Os mandatos nas presidências dos tribunais de justiça, que têm
duração de 2 anos (uma gestão)
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O JUSTA enviou pedidos de acesso à informação aos tribunais de
justiça dos estados pesquisados solicitando a listagem de todos os
números dos processos de suspensão de segurança julgados no
período analisado.

 A partir da lista de processos o JUSTA buscou as seguintes
informações em cada caso:

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO:
Número 
Data de julgamento 
Requerente
Nome do julgador

A coleta e tratamento envolveram procedimentos manuais. Em razão das
diferentes barreiras técnicas dos sites dos tribunais, não foi possível
automatizar a coleta de dados, como tínhamos buscado fazer na primeira
pesquisa, em parceria com a OPEN KNOWLEDGE BRASIL. Categorizamos os
processos de acordo com as classificações temáticas constantes nos
“ASSUNTO” dos sites dos tribunais mas, em razão da inconsistência
verificada durante o tratamento - os assuntos não guardavam relação
com os temas observados no inteiro teor das decisões - foi necessário
criar categorias próprias.

Dentre as categorias de interesse do JUSTA destacamos:

CONDIÇÕES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE:

Análise de processos envolvendo garantia de direitos de pessoas
privadas de liberdade tanto no sistema prisional (provisório e definitivo)
quanto no sistema socioeducativo.

SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA:

Análise de processos envolvendo (direta ou indiretamente) garantia de
direitos ligados à atividade dos órgãos de segurança pública, tais como:
atuação dos policiais em manifestações públicas, contingentes de
policiais, estrutura e suprimentos segurança (civil e militar).

COVID-19:

Análise de processo envolvendo direito à saúde, entre outros direitos
fundamentais, durante a pandemia da COVID-19.

Para cada estado observamos: 
OS DESFECHOS: 
Pedidos acolhidos: suspendem os efeitos da decisão de primeira instância
Pedidos negados: mantém a decisão de primeira instância

ASSUNTO TRATADO

MG

RJ

Mais de 5.400 processos de
suspensão de segurança

analisados em 16 estados,
entre 2013 e 2022

CLASSE PROCESSUAL:

Suspensão de liminar ou de sentença

INTEIRO TEOR DA SENTENÇA

Foram descartados da amostra, os processos extintos sem resolução de
mérito, os processos indisponíveis para consulta pública (por segredo de
justiça ou restrições impostas pela resolução 121 do CNJ)
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AUDIÊNCIA PÚBLICA: POLITIZAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA
CRIMINAL

CONHEÇA MAIS SOBRE O TEMA!

WEBINAR "A ATUAÇÃO DAS PRESIDÊNCIAS DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA
NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA"

LANÇAMENTO JUSTA I SEMINÁRIO SISTEMA DE JUSTIÇA, ORÇAMENTO
PÚBLICO E DESIGUALDADES

2019

2021
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Cristiano Maronna, diretor do JUSTA apresentou e debateu os
resultados das pesquisas de suspensão de segurança.

As suspensões de segurança no arranjo democrático: o papel das
Presidências dos Tribunais de Justiça, com Beatriz Vargas, Bruno
Shimizu, Conrado Hubner Mendes e os diretores do JUSTA Poliana
Ferreira e Riccardo Cappi.

O webinar teve a participação de Pedro Serrano, professor de
Direito da PUC-SP, de Rafael Valim, diretor do IREE, do
pesquisador Luciano Santana Pinheiro e das diretoras do JUSTA
Luciana Zaffalon e Poliana Ferreira.

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA E DEFESA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

2024

Evento organizado pela EDEPE (Escola da Defensoria), Núcleo
Especializado de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria
Pública, Grupo Direitos e Políticas Públicas e JUSTA. 

https://www.youtube.com/watch?v=Iv0dw_1WvQM&t=5818s
https://www.youtube.com/watch?v=hSDhzTZEWYg&t=2934s
https://www.youtube.com/watch?v=xWHQAA_n5wE
https://www.youtube.com/watch?v=OL_NvvTLF3k


O QUE NOS PREOCUPA?

Incidência, incluindo litigância
estratégica e propostas legislativas
para alavancar mudanças sistêmicas

Nossa estratégia
Identificamos as janelas de
oportunidades para alcançar
mudanças significativas 

Trabalhamos de forma coordenada
em diferentes esferas, buscando
ativar estrategicamente instâncias
complementares

Internacionalmente

 Sistema 
ONU

O QUE É O JUSTA?

Nacionalmente
3 Poderes

(Legislativo,
Judiciário e
Executivo)

Um centro de pesquisa, design  estratégico
e incidência que atua no campo da

economia política da justiça  

Olhamos para a gestão e o financiamento judicial,
entendendo como a relação do sistema de justiça
com os outros Poderes e com a economia afeta
nossa experiência democrática e a vida de milhões
de pessoas

Pesquisa para desenvolvimento
da inteligência política necessária

Desenho e testagem de soluções
para desafios públicos 

A desigualdade radical de direitos,
que afeta especialmente mulheres

e pessoas negras 

ONDE ATUAMOS?

Estadual Federal

COMO?

Organismos
multilaterais 
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As pesquisas sobre os usos da suspensão de segurança pelos
Tribunais de Justiça no Brasil foram idealizadas pela diretora
executiva do JUSTA, Luciana Zaffalon e, ao longo dos anos,
foram coordenadas por Maria Carolina Schlittler, Poliana
Ferreira e Érika Lula de Medeiros. Luciano Santana Pinheiro,
Natália dos Santos e Anne Brito também compuseram a equipe
de pesquisa entre 2021 e 2024. 
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